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Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma dos Açores

O mundo ocidental enfrenta uma crise de escassez de docentes. A Comissão Europeia reco-
nhece que este não é um problema novo, mas, sim, persistente, e que parece ter piorado nos 
últimos anos. O ensino vive uma «crise vocacional», atraindo cada vez menos jovens e perdendo 
muitos daqueles com formação adequada para a docência, quer pela via da aposentação, que 
se tem vindo a registar de forma cada vez mais acentuada em Portugal, quer pelo abandono da 
profissão. O Conselho da União Europeia salientou também que as constantes mudanças sociais, 
demográficas, culturais, económicas, científicas, ambientais e tecnológicas estão a afetar o mundo 
da educação e da formação. Os docentes encontram exigências, responsabilidades e expectativas 
crescentes que têm um efeito sobre as competências exigidas, mas também sobre o seu bem -estar, 
repercutindo -se na atratividade da profissão.

A Região Autónoma dos Açores não constitui exceção a esta realidade. Neste âmbito, urge 
potenciar a atratividade e a dignificação da profissão docente, como veículos determinantes para 
captar e fixar profissionais mais qualificados, condição essencial para a potenciação do sucesso 
educativo e, nessa sequência, para que a educação possa constituir -se como um elevador social 
progressivamente ascendente.

A par da criação de estímulos para o prosseguimento de estudos habilitantes para a docência, 
assentes na atribuição de bolsas e de incentivos e apoios financeiros para a realização de mestra-
dos em ensino na Região Autónoma dos Açores, importa apostar no incremento da qualificação e 
autonomização de estágios pedagógicos e do primeiro ano de indução na carreira, assegurando o 
acompanhamento por docentes com perfil adequado para a mentoria aos seus pares, o que facultará 
não somente maior reconhecimento social aos jovens docentes, como constituirá uma garantia da 
qualidade do ensino nas escolas da Região.

Salienta -se, também, a valorização das condições do exercício da profissão docente como 
fator determinante para o combate ao desgaste associado à docência numa sociedade cada vez 
mais plural e exigente, assegurando regimes de equidade entre docentes de vários ciclos e níveis 
de ensino, bem como destes com os trabalhadores da Administração Pública, desiderato que se 
reputa, inclusivamente, como da mais elementar justiça laboral e social. Acresce a salvaguarda de 
tempos adequados de trabalho para uma formação contínua de qualidade e a redução da compo-
nente não letiva no estabelecimento em função da idade.

Introduzem -se, igualmente, mecanismos de reposição do tempo de serviço aos docentes em 
exercício de funções na Região Autónoma dos Açores que, na sequência da aplicação do Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, e do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2019/A, 
de 16 de julho, ficaram com uma duração total de carreira mais longa do que aquela que é aplicável 
aos novos profissionais. Desta forma, a carreira docente na Região Autónoma dos Açores constitui-
-se como a mais atrativa no território nacional, sem qualquer sujeição a quotas, com a consideração 
de todo o tempo de serviço perfeito para efeitos de progressão e assente em princípios de equidade 
na sua estrutura.

Com estes pressupostos, atento o número de alterações introduzidas ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, que aprova o Estatuto do Pessoal Docente da Educação 
Pré -Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, a opção pela criação de um diploma ex novo, 
revogando aquele, pretende simplificar, restruturar e facilitar, desta forma, a interpretação das 
normas dele constantes.
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CAPÍTULO XVIII

Serviço docente em regime de acumulação

Artigo 168.º

Acumulações

1 — É permitida a acumulação do exercício de funções docentes, em estabelecimentos de 
educação ou de ensino públicos, com atividades de carácter ocasional que possam ser considera-
das como complemento da atividade docente.

2 — É ainda permitida a acumulação do exercício de funções docentes em outros estabele-
cimentos de educação ou de ensino.

3 — É vedada a acumulação do exercício de funções aos docentes que se encontrem total ou 
parcialmente dispensados do cumprimento integral da componente letiva por motivos de saúde, 
nos termos do disposto nos artigos 119.º e seguintes.

Artigo 169.º

Autorização

1 — O exercício, em acumulação, de quaisquer funções ou atividades públicas e privadas 
carece de autorização prévia do diretor regional competente em matéria de administração educativa, 
ressalvado o disposto no número seguinte.

2 — Para efeitos do disposto no presente Estatuto, não se consideram em regime de acumulação:

a) As atividades exercidas por inerência;
b) A prestação de serviço em outro estabelecimento de educação ou ensino público, desde 

que, no conjunto, não ultrapasse o limite máximo da componente letiva que, nos termos dos arti-
gos 111.º e 117.º, lhe pode ser confiado num só estabelecimento;

c) O exercício de atividades de criação artística e literária;
d) A realização de conferências, palestras e outras atividades de idêntica natureza, desde que, 

em qualquer dos casos, de curta duração;
e) A participação em comissões ou grupos de trabalho, quando criados por diploma legal ou 

por decisão do membro do Governo Regional competente em matéria de educação;
f) A participação em conselhos consultivos, comissões de fiscalização ou outros órgãos cole-

giais, quando prevista na lei e no exercício de fiscalização ou controlo de dinheiros públicos;
g) A elaboração de provas de exame ou outras provas de avaliação externa do rendimento 

escolar dos alunos;
h) As atividades a que se refere o artigo 30.º;
i) As atividades desenvolvidas em regime de voluntariado.

Artigo 170.º

Condições de acumulação

1 — A autorização de acumulação de funções a que se refere o presente Estatuto só pode ser 
concedida verificadas, cumulativamente, as seguintes condições:

a) A atividade a acumular não for legalmente considerada incompatível;
b) Os horários a praticar não forem total ou parcialmente coincidentes;
c) Não for suscetível de comprometer a isenção e a imparcialidade do exercício de funções 

docentes;
d) Não houver prejuízo para o interesse público e para os direitos e interesses legalmente 

protegidos dos cidadãos;
e) A atividade privada a acumular, em regime de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, 

sendo similar ou de conteúdo idêntico ao das funções públicas desempenhadas pelo requerente, 
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designadamente a prestação de serviços especializados de apoio e complemento educativo, de 
orientação pedagógica ou de apoio socioeducativo e educação especial, não se dirija, em qualquer 
circunstância, aos alunos da unidade orgânica do sistema educativo onde o mesmo exerce a sua 
atividade principal.

2 — O disposto na alínea e) do número anterior não se aplica aos docentes que prestem 
serviço em unidades orgânicas que sejam as únicas, nos respetivos concelhos, a ministrar o nível 
de ensino em que exerçam atividade docente.

3 — A acumulação do exercício de funções docentes, por parte de educadores de infância e 
de professores dos ensinos básico e secundário, pode ser autorizada até ao limite global de nove 
horas letivas semanais, nas seguintes situações:

a) No próprio estabelecimento de educação ou ensino;
b) Em estabelecimento de educação ou ensino não superior, no âmbito dos ensinos público, 

particular, cooperativo e solidário, incluindo escolas profissionais;
c) Em estabelecimento de ensino superior, público, privado ou concordatário;
d) Para ações de formação profissional ou o exercício da atividade de formador, de orientação 

e de apoio técnico, no âmbito da formação contínua do pessoal docente e não docente.

4 — Em alternativa ao disposto no número anterior, e após opção expressa pelo próprio, o 
docente pode ser autorizado a desenvolver atividades de formação, em regime de acumulação, 
até ao limite anual de 150 horas letivas.

5 — O limite global de horas letivas a que se referem os números anteriores é sucessivamente 
reduzido em igual número ao da redução da componente letiva de que estes docentes beneficiem, 
ao abrigo do artigo 117.º, salvo se dela abdicarem.

Artigo 171.º

Impedimentos

1 — Consideram -se impossibilitados de acumulação de funções os docentes que se encontrem 
numa das seguintes situações:

a) Com dispensa total ou parcial da componente letiva, nos termos do artigo 119.º;
b) Com dispensa total ou parcial da componente letiva para o exercício de outras atividades, 

salvo se no interesse da administração;
c) No gozo de licença sabática ou em situação de equiparação a bolseiro;
d) Nas situações a que se referem os n.os 5 e 6 do artigo 69.º e o n.º 2 do artigo 75.º;
e) Em regime de destacamento por condições específicas, de acordo com a legislação aplicável;
f) Na titularidade de cargos de direção executiva, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A atividade de formador em regime de acumulação dos titulares de cargos de direção 
executiva pode, a título excecional, ser autorizada pelo diretor regional competente em matéria de 
administração educativa quando, comprovadamente, não existam na área geográfica da influência 
da entidade formadora formadores que possam ser recrutados para o efeito.

Artigo 172.º

Incompatibilidades

1 — A acumulação da atividade docente é incompatível com as seguintes funções:

a) Integração nos órgãos sociais ou prestação de qualquer outra forma de colaboração, desig-
nadamente atividades de consultadoria, assessoria, marketing ou vendas, em empresas fabrican-
tes, distribuidoras ou revendedoras de material didático ou outros recursos educativos, incluindo 
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editores ou livreiros de manuais escolares, e em associações representativas do respetivo setor, 
ressalvadas as atividades de que resulte a perceção de remuneração proveniente de direitos de 
autor ou a direção de publicações de cariz técnico -científico;

b) Exercício de qualquer outra atividade comercial, empresarial ou a prestação de serviços 
profissionais, em regime de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, incluindo patrocínio, 
assessoria ou consultadoria, que se dirija à unidade orgânica do sistema educativo onde o docente 
exerce a sua atividade principal ou ao respetivo círculo de alunos.

2 — É vedado o desenvolvimento, a qualquer título, de atividades de promoção de manuais 
escolares e de outros recursos didático -pedagógicos dentro do recinto dos estabelecimentos de 
ensino.

Artigo 173.º

Processo de autorização

1 — O requerimento para acumulação de funções é apresentado pelo interessado no estabe-
lecimento de educação ou de ensino onde exerce a sua atividade principal e dele devem constar 
os seguintes elementos:

a) O local de exercício da atividade a acumular;
b) O horário de trabalho a praticar;
c) A remuneração a auferir;
d) A indicação do carácter autónomo ou subordinado do trabalho a prestar e a descrição 

sucinta do seu conteúdo;
e) A fundamentação da inexistência de impedimento ou conflito entre as funções a desem-

penhar.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior é instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia autenticada do horário distribuído no estabelecimento de ensino ou de formação 
onde pretende lecionar, se for caso disso, com indicação do tempo de atividades letivas e não 
letivas programado;

b) Declaração, sob compromisso de honra, da cessação imediata da atividade em acumulação 
no caso de ocorrência superveniente de conflito de interesses.

3 — Compete aos serviços centrais da direção regional de administração educativa ou à unidade 
orgânica do sistema educativo, consoante o disposto, respetivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 169.º, 
verificar, no prazo de 15 dias a contar da data de apresentação do requerimento a que se refere 
o n.º 1, da compatibilidade do requerido com as condições estabelecidas no presente Estatuto e 
remeter o pedido de acumulação à entidade competente para a sua decisão.

4 — A recusa de autorização carece de fundamentação nos termos legais.

Artigo 174.º

Validade da acumulação

A autorização de acumulação de funções concedida, no âmbito do presente Estatuto, é válida 
até ao final do ano escolar a que respeita e enquanto se mantiverem os pressupostos e as con-
dições que a permitiram, não podendo justificar, em qualquer circunstância, o incumprimento das 
obrigações funcionais inerentes ao exercício da atividade principal acumulada.
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Artigo 175.º

Exercício de outras funções

Ao exercício de funções em qualquer serviço ou organismo da administração central, regional ou 
local, designadamente ao abrigo dos instrumentos de mobilidade previstos nos artigos 97.º e 100.º, 
é aplicável a lei geral em matéria de acumulação de funções por trabalhadores da administração 
regional autónoma.

Artigo 176.º

Relevância disciplinar

A violação, ainda que meramente culposa ou negligente, do disposto no presente Estatuto 
considera -se infração disciplinar para efeitos de aplicação do disposto na Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

Artigo 177.º

Regime remuneratório em acumulação

1 — O regime remuneratório a atribuir aos docentes que se encontrem em situação de acumu-
lação na mesma unidade orgânica, ou entre unidades orgânicas do sistema educativo diretamente 
dependentes da administração regional autónoma, é calculado com base no horário semanal atri-
buído ao docente, que é proporcional ao horário completo.

2 — Os docentes a que se refere o número anterior não auferem vencimento sempre que 
faltem, nem a acumulação releva, de harmonia com a lei, para o cálculo dos subsídios a que o 
docente tenha direito.

CAPÍTULO XIX

Regime disciplinar

Artigo 178.º

Princípio geral

Ao pessoal docente é aplicável, em matéria disciplinar, o previsto na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, com as adaptações que constam do presente capítulo.

Artigo 179.º

Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes são disciplinarmente responsáveis perante o presidente do órgão executivo 
da unidade orgânica onde prestam funções.

2 — Os membros do órgão executivo são disciplinarmente responsáveis perante o diretor 
regional competente em matéria de administração educativa.

Artigo 180.º

Infração disciplinar

Constitui infração disciplinar a violação, ainda que meramente culposa, de algum dos deveres 
gerais ou profissionais que incumbem ao pessoal docente.


